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Capital Humano nos Municípios Paranaenses 

Luciano Nakabashi* 
Evânio Felipe** 

Resumo: Vários estudos têm mostrado a importância do capital humano para 
explicar a diferença no nível de renda e na taxa de crescimento entre diferentes 
países. Adicionalmente, alguns estudos também foram feitos para os estados 
brasileiros. A presente análise busca avaliar a importância desse fator na expli­
cação da diferença no nível e na taxa de crescimento do PIB por trabalhador 
nos municípios paranaenses, visto a importância desse fator e, também, que há 
considerável diferença no nível e na taxa de crescimento do PIB por trabalhador 
entre eles, o que não seria de se esperar por se tratar de municípios próximos 
(mesmo estado) com facilidade de movimentação dos fatores de produção. 
A análise empírica é feita através de uma comparação entre os métodos dos 
Mínimos Quadrados Ordinários (MQO) e Dados de Painel. 

Palavras-Chave: Capital Humano, Municípios Paranaenses, Dados de Painel. 

Abstract: Human capital seems to be an extremely important feature to be 
disregarded in the evaluation of this factor impacts on income per worker (rate 
of growth and level). This is the reason for the emergence of many recent stu­
dies which includes this variable in the empirical analyses as studies comparing 
different countries or states of a country. The present study's goal is to make an 
empirical analysis using a human capital proxy for the Paraná State Municipalities 
in the 1980-2000 period. The methods employed in the empirical analyses are 
Ordinary Least Squares (OLS) and Panel Data regressions. 

Keywords: Human Capital, Paraná Municipalities, Panel Data 

JEL Classification: C23, 120, O i l , 016. 

1 Introdução 
Apesar da controvérsia sobre o papel d o capital h u m a n o n o cres­

cimento econômico , este pa rece ser u m fator essencial n o processo de 
desenvolvimento e crescimento das regiões. Alguns estudos, c o m o os 
de Romer (1990), Benhabib e Spiegel (1994), Hall e J o n e s (1998), e 
Pritchett (2001), p õ e m e m dtivida a importância dos impactos diretos 
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d o capital h u m a n o na renda . Entretanto, existem muitos outros q u e d ã o 
suporte à idéia d e q u e esses efeitos diretos são cruciais. Alguns deles 
são Krueger (1968), Easterlin (1981), Barro (1991), Mankiw, Romer and 
Weil (1992)"" e Barro e Lee (2001). 

Entretanto, a maior par te dos estudos q u e d ã o supor te à visão de 
q u e o capital h u m a n o é u m e lemento crucial pa ra o crescimento d a 
renda d e u m a forma direta é proveniente de estudos microeconômicos . 
Muitos es tudos empíricos apon tam q u e os re tornos dos investimentos 
e m capital h u m a n o são elevados tanto e m países e m desenvolvimento 
quan to nos desenvolvidos (Dowrick, 2003). 

Adicionalmente, Nakabashi e Figueiredo (2008) utilizam u m mo­
delo mais complexo com a inclusão dos impactos diretos e indiretos^ d o 
capital h u m a n o n o processo d e crescimento. Com u m a amostra para 
diversos países, os autores encon t ram q u e o papel d o capital h u m a n o 
é mais importante na de te rminação do crescimento através dos seus 
impactos indiretos. 

Como u m a primeira aproximação, o objetivo d o presente estudo é 
analisar somente os impactos diretos d o capital h u m a n o sobre o nível 
e a taxa de crescimento da renda dos municípios pa ranaenses devido 
à limitação das variáveis disponíveis para se realizar u m a análise mais 
complexa. Porém, a in tenção é complementar o presente es tudo atra­
vés da in t rodução dos impactos indiretos d o capital h u m a n o em u m a 
análise futura. 

A relevância do presente estudo é apresentar elementos que ajudem 
a explicar o g rande diferencial d e renda existente ent re os municípios 
d o estado pa ranaense . Embora esta seja u m a região d e pequenas di­
mensões espaciais e com grande mobil idade dos fatores d e p rodução , 
em relação a estudos q u e comparam países ou estados, existem grandes 
diferenças no nível do PIB por t rabalhador Em 1980, de u m lado se tinha 
municípios c o m PIB po r trabalhador, a o ano , na o r d e m d e R$ 2.000,00 
' Por efeitos/impactos diretos nós nos referimos à introdução do capital humano na função de 

produção como um dos fatores de produção. Essa forma de incorporação do capital humano 
busca capturar os efeitos desse fator sobre o nível de renda através da melhora das habilidades 
dos trabalhadores em suas respectivas funções. 

^ MRW daqui para frente. 
' Os efeitos indiretos são aqueles que afetam a quantidade de tecnologia disponível para ser uti­

lizada no processo de produção 
" Kleinke et al. (1999), em um estudo sobre o movimento migratório no Paraná no período 1986¬ 

1996, mostram que há um intenso movimento migratório entre as mesoregiões do estado, 
principalmente em direção aos grandes centros urbanos (mesorregiões Metropolitana e Norte-
Central). 

^ Onde PIB por trabalhador é o PIB do município dividido pela sua respectiva população de 15 
anos de idade ou superior. As fontes de dados para o PIB dos municípios paranaenses são o 
IPARDES e IBGE, sendo esta tíltima também para a população acima de 15 anos. 



e R$3.000,00,'' enquan to que de outro, municípios c o m PIB por traba­
lhador ao redor d e R$ 20.000,00. A diferença entre o município com 
maior e m e n o r PIB por t rabalhador chega a ser d e quase 1.200%! 

Uma das variáveis que tem u m potencial para explicar par te dessa 
diferença é o capital h u m a n o . C o m p a r a n d o os anos d e escola dos três 
municípios com maior e m e n o r renda, a diferença chega a ser de mais 
de 100%, cons iderando apenas u m a proxy quantitativa. A si tuação e m 
2000 apresenta u m a leve melhora , c o m os municípios mais pobres 
apresentando u m PIB por t rabalhador acima de R$ 4.000, ao ano , e sem 
muitas al terações dessa variável nos municípios c o m PIB por trabalha­
dor mais elevado. Isso se deve, parcialmente, pelo fato dos municípios 
se apresentarem em u m processo de convergência absoluta. No entanto, 
as diferenças ainda pe rmanecem grandes e estudos para tentar detectar 
os motivos da diferença n o nível e na taxa d o PIB por trabalhador são de 
grande relevância prática. Para se ter u m a idéia da má distiibuição em 
2000, considerando o município mais pobre , o PIB por t rabalhador era 
de R$ 3.727,00 (Tijucas do Sul), enquanto que, na outra ponta, temos São 
José dos Pinhais com R$ 26.475,00, uma diferença superior a 700%. 

Além dessa introdução, o presente es tudo inclui u m a breve discus­
são d e alguns estudos cent rados n o papel d o capital h u m a n o e renda 
n o Brasil. Na seção seguinte está o mode lo formal q u e será utilizado na 
análise empírica. Na quarta seção se encon t r am a metodologia empre­
gada e a apresentação dos dados utilizados na análise empírica e, na 
quinta, os resultados desta. 

2 Estudos empíricos para o Brasil 
A análise econômica empírica dos estados brasileiros está mais 

focada na discussão sobre distribuição de renda e convergência. Uma 
b o a razão para explicar essa tendência é o nível de desigualdade entre 
as regiões. Alguns desses estudos fazem o uso d o fator capital h u m a n o 
como u m a variável de controle, mas a análise desse fator na explicação 
d o nível e taxa d e crescimento da r enda está longe d e ser a preocupa­
ção central. Normalmente , os estudos empíricos encon t r am evidência 
que dão sustentação à hipótese de existência de convergência absoluta 
da renda pe r capita nos estados d o Brasil, c o m o e m Ferreira (1996) e 
Azzoni (2001). Entretanto, c o m o ressaltado po r Azzoni (2001), com 
u m a grande var iação na evolução da desigualdade de renda através 
d o t e m p o e d e regiões. 

' R$ 2.175,00 (Santa Cecília do Pavão), R$ 2.302,00 (Ortigueira), R$ 2.488,00 (Califórnia), R$ 
2.794,00 (Indianápolis), R$ 2.808,00 (Tijucas do Sul) e muitos outros ao redor de R$ 3.000,00. 

' R$ 21.712,00 (Balsa Nova), R$22,159,00 (Paranaguá), R$ 25.886,00 (Quatro Barras), além de 
muitos outros com PIB por trabalhador acima de R$ 10.000,00 ao ano. 



Q u a n d o alguma outra variável é incluída c o m o controle, entre os 
principais resultados estão o aumen to na ve loc idade d e convergência 
(condicional) e o coeficiente positivo e significativo do capital humano , 
q u a n d o este é incluído na análise. Os resultados encont rados por Azzoni 
et al. (1999) most ram q u e o nível da renda pe r capita dos estados brasi­
leiros é posit ivamente corre lacionado com o nível d e capital h u m a n o . 
O nível de renda t a m b é m tem u m a corre lação positiva com variáveis 
geográficas, po r exemplo. 

Alguns outros estudos que examinam o efeito d o capital h u m a n o 
sobre o nível e/ou taxa d e crescimento da renda pe r capita dos esta­
dos brasileiros são: Ferreira (2000), Portugal e Souza (1999), Andrade 
(1997), e Lau et al. (1993). Os resultados d e Lau et al. indicam que, em 
média , u m ano adicional de escola dos t rabalhadores d o Brasil tem um 
impacto positivo sobre a renda de 20%, aprox imadamente . Portanto, a 
média dos anos de es tudo dos t rabalhadores brasileiros t em u m papel 
fundamental na de te rminação d o nível de renda dos estados. Andrade 
(1997) encont ra u m impacto ainda maior d o capital h u m a n o sobre o 
nível de renda: u m ano adicional de escola da p o p u l a ç ã o em idade de 
trabalhar aumen ta o PIB em torno d e 32%. A principal p r eocupação d e 
Ferreira (2000) é a mensu ração da velocidade de convergência entre 
os estados. Porém, seus resultados most ram q u e o capital h u m a n o é 
u m fator relevante na explicação da taxa de crescimento da renda nos 
estados brasileiros. 

Pessoa (2006) estima q u e u m a e levação d e c inco anos d e escolari­
d a d e média para treze (média dos Estados Unidos) elevaria a renda per 
capita por volta de 100% a 300%, cons iderando variações na taxa de 
re torno (10% e 14%) e na qual idade da educação , n o último caso. Em 
relação aos PIB per capita do Brasil e EUA, o capital h u m a n o explica 
entre 35% a 9 1 % da diferença, d e p e n d e n d o das hipóteses da taxa de 
re torno e da qual idade do capital h u m a n o . O autor a inda ressalta que 
o impacto dos anos d e escolaridade p o d e m ser a inda maior caso exista 
u m a relação negativa dessa variável com criminalidade e natal idade. 

Outro estudo q u e considera o impacto da qua l idade d o capital 
h u m a n o sobre o nível e a taxa d e crescimento da r enda po r t rabalhador 
n o Brasil é o d e Nakabashi e Salva to (2007). Os autores construíram 
u m índice para qual idade d o capital h u m a n o b a s e a d o n o percentual de 
professores com diploma de ensino superior, no d e s e m p e n h o dos alunos 
e n o número de alunos por sala de aula. Os resultados d o estudo indicam 
que , d e fato, a qual idade desse fator de p r o d u ç ã o t em u m importante 
pape l na de te rminação das duas variáveis acima menc ionadas . 

Entretanto, alguns estudos indicam q u e o capital h u m a n o pode 
n ã o ser tão relevante sobre o nível e/ou crescimento da r enda per ca-



pita. Portugal e Souza (1999) realizaram u m estudo pa ra os estados da 
região sul do país e eles encon t ra ram evidências de q u e o impacto d o 
capital h u m a n o sobre o crescimento econômico só é relevante para 
o Rio Grande d o Sul. Em u m estudo para os estados brasileiros, Dias 
e Dias (2007) mostram ainda q u e investimentos em e d u c a ç ã o p o d e m 
ter efeitos negativos sobre a produtividade, pelo m e n o s n o curto pra­
zo, devido a rea locação de fatores d o setor produtivo pa ra o setor de 
acumulação do capital h u m a n o , p o d e n d o inibir maiores investimentos 
e m educação . 

Um dos poucos estudos e m que se analisa a relação entre capital 
h u m a n o e o nível da renda pe r capita entre municípios foi realizado 
por Magalhães e Miranda (2005). Eles fizeram u m estudo c o m p a r a n d o 
todos os municípios d o país. Os resultados indicam que , apesar d e estar 
ocor rendo u m processo de convergência entre variáveis relacionadas 
ao capital h u m a n o (taxa de alfabetização e anos de estudo), a renda 
per capita dos municípios estão em u m processo de divergência entre 
as regiões ricas e pobres d o país. 

A convergência da renda per capita ocorre apenas e m cada u m a 
das regiões sepa radamen te (clubes d e convergência) . Portanto, u m a 
das conclusões do es tudo é que , apesar das variáveis re lacionadas ao 
capital h u m a n o apresentarem redução e m suas diferenças regionais, o 
mesmo n ã o tem acontec ido com a renda per capita, s endo esta u m a 
evidência contrária à Teoria d o Capital Humano . Gondim, Barreto e 
Carvalho (2007) t a m b é m encon t r am evidências da existência de clubes 
de convergência nos municípios brasileiros. Adicionalmente, os resulta­
dos desse estudo a p o n t a m o nível de escolaridade c o m o u m a variável 
relevante na formação desses clubes. 

3 O modelo 

3.1 Estado estacionário 
A função de p rodução é a seguinte: 

(1) y, = KfH«(A^,) '*P 

em que K̂ , H^ e L, são as respectivas quant idades de capital físico, capital 
h u m a n o e t rabalho n o per íodo t. Adicionalmente, a, p e l - a - p são 
as participações dos fatores capital humano , físico e t rabalho na renda, 

' Cabe lembrar que a utilização de variáveis quantitativas como proxy para o capital humano 
podem distorcer os resultados. 



respect ivamente. Dividindo ambos os lados da e q u a ç ã o (1) pela quan­
tidade de t rabalho (L), chega-se a: 

(2)3; = A/*PfePh" 

em q u e y = Y/L, k = K/L eh = H/L são as quant idades por unidades de 
trabalho. Como as variáveis utilizadas no presente estudo para mensurar 
as quant idades dos capitais físico e h u m a n o são proxies de estoque e n ã o 
de investimento (consumo de energia n ã o residencial por t rabalhador e 
anos de escola), a melhor maneira de se derivar a equação a ser utilizada 
como base na análise d e regressão é d i re tamente d e (2): 

(3) \n(y) = ( l - a - p)ln (A,) + ^\n(k) + a\n (h) 

Como o t e rmo A representa n ã o somente tecnologia, mas t ambém 
dotação de recursos, clima, instituições e outras variáveis, ele deve variar 
entre os municípios. Assim, MRW (no caso d e países) assumem que : 

(4) In A, = a + 8 

em que a é u m a constante e £ representa a especificidade de cada país. 
Substituindo essa e q u a ç ã o em (3), chega-se à: 

(5) In (yV = (í - a - (5)a + pln (fe*) -f a In (h*) -i- e' 

em que e' = (1 - a - |3)e e y*, k* e h* são os níveis da renda, capital 
físico e capital h u m a n o pe r capita n o estado estacionário. 

3.2 Convergência 
Como não há n e n h u m a garantia de que os municípios estejam 

no estado estacionário, é importante que se inclua a possibilidade de 
convergência, o u seja, d e q u e eles estejam e m u m per íodo d e transição. 
Próximo ao estado estacionário, a velocidade de convergência é dada 

( « í 4 ^ . x [ n ( í - ) - n ( í , ) ; 
e m que ? i = ( n + g - l - ô ) ( l - a - P ) e 5 ' , é a renda e m unidades efetivas 
de trabalho no es tado estacionário. A e q u a ç ã o (6) implica em: 

(7) l n ( = (l-e-'^\n(9y+ ln(i)„) 

Se a equação for derivada do modelo de Solow Ampliado (MRW), no estado estacionário, 
chegaremos ao mesmo resultado. 



Na e q u a ç ã o (7), 9o é o p rodu to po r unidades efetivas d e t rabalho 
n o per íodo inicial. Se subtrairmos \n(y^) d e a m b o s os lados da e q u a ç ã o 
(7) e l embrando que \n{y) = \ny^-In A ,̂ temos: 

(8) In (y) - ln(y^ = T : In (y]) +n\n(y^ + e^ '̂ (In A, - ín A„) 

e m que T I = (1 - e'^')- Utilizando (5) em (8), temos: 

(9) In (y,) - \n(yj = ji (1 - a - |3)a + Tip In (k') + n'a In (h*; - TC' In 
( y j + e-^'OnA,-/nAg) + Tce" 

Na e q u a ç ã o (9), por falta de u m a boa medida de tecnologia, o 
t e rmo e~^' (In Â  - In A^) acaba indo para os residuos da regressão. Essa 
é a e q u a ç ã o a ser utilizada na análise empírica para o caso de conver­
gência condicional. 

4 Metodologia e dados 
Pelo fato d o te rmo de erro aleatorio ser u m a variação das especi­

ficidades de cada estado, u m problema em equações c o m o (5) e (9) é 
a possível correlação entre £ e pelo m e n o s u m a das variáveis indepen­
dentes k e h. MRW assumem que este n ã o é o caso e usam MQO para 
est imar os parâmetros . Essa escolha é criticada por Hall e Jones : 

This assumption seems questionable, as countries that provide incentives 
for high rates of physical and human capital accumulation are likely to be 
those that use their inputs productively, particularly if our hypothesis that 
social infrastructure influences all three components [productivity, physical 
and human capital] has any merit. (1998, p.l3)-

Segundo Islam "panel data framework provides a better and more 
natural setting to control for this technology shift term e" (1995, pp . 1134¬ 
35). Esse m é t o d o de es t imação é u m a forma mais a d e q u a d a de se 
analisar preferências e tecnologia entre os países, que são variáveis d e 
difícil mensuração . Pelo fato dessas especificidades não es tarem mais 
nos resíduos, a probabil idade d e q u e estes estejam correlacionados com 
u m a das variáveis independen tes é menor . 

Na metodologia de dados de painel é preciso que se decida entre 
efeitos fixos e aleatórios. Baseado nas e q u a ç õ e s (5) e (9), o mode lo d e 
es t imação por efeitos fixos p o d e ser represen tado por: 

(10) In (y,) - In (y„) = n(l-a- Ç>)a,+ rrpln (k') + na In (h') -n]n(y^ + e'" 

'° Cabe lembrar que a especificidade de cada país já foi introduzida via equação (5). 



no caso o n d e os municipios se encon t ram n o es tado estacionário e 

(11) In (yp = (1 - a - |3)a. + (3 In (kl)+ a In (h^ + ej, 

caso eles estejam e m u m processo d e convergência, o n d e a. representa 
as variáveis dximmy q u e capturam as especificidades d e cada município, 
nas equações (10) e ( n ) • Na e q u a ç ã o (II), e" = e~ '̂ Qn A, - In A^) + 7ie". 
Esses modelos assumem q u e diferenças entre as un idades d e análise 
p o d e m ser capturadas por u m a constante q u e difere ent re elas. Usando 
o m é t o d o d e efeitos aleatórios, t emos as seguintes especificações dos 
modelos: 

(12) In (y;) = (l-a- (3)a + pin (kl)+a In (ttj+ u, + e; 
e 

(13) In (y) - \n(y^= K(1 - a- p)a + repln (k') + KUIn (h') - r :In (y^) + u¡ + e'" 

para o estado estacionário e convergência, respectivamente. O elemento u. 
é o distúrbio aleatório que caracteriza a i-ésima observação e ele é constante 
através do tempo. A principal desvantagem desse mé todo é a suposição 
de que as especificidades d e cada unidade d e análise n ã o são con-elacio-
nadas com os outros regressores. Como a nossa principal motivação para a 
utilização de dados de painel é justamente porque esses efeitos individuais 
p o d e m estar correlacionados com alguma outra variável independente, 
efeitos fixos deveria ser o método de análise mais apropriado na presente 
ocasião. Porém, o teste de Hausman favorece o uso do método d e efeitos 
aleatórios no caso onde é feita a suposição de que os municípios estão no 
estado estacionário e, ao nível de 5%, o teste indica que o método de efeitos 
fixos é o mais adequado n o caso de convergência. 

O período do estudo é composto pelos anos 1991 e 2000 quando a 
análise é feita no estado estacionário e, no caso da convergência, o período 
é o mesmo, exceto para a diferença do In do PIB por trabalhador que é 
composto por ln(1991) - ln(1980) e ln(2000) - ln(1980), além d o PIB por 
trabalhador inicial ser para o ano d e 1980. Desse m o d o temos 2 períodos de 
análise para 286 municípios com a amostra contendo 572 observações. 

O P B dos municípios foram retirados da base de dados do IPARDES(1990) 
e IBGE. Os dados de consumo de energia não residencial, disponível em 
MWh, foram obtidos junto ao IPAFIDES. O consumo de energia não-
residencial é a diferença entre o consumo total de energia e o consumo 
residencial. Essa é a variável utilizada como proxy para estoque de capital 
por falta de dados sobre investimentos nos municípios paranaenses. O PIB 
municipal está e m preços constantes d e 2000. A popu lação acima de 15 
anos é d o IBGE, sendo que o nível das variáveis por t rabalhador foram 



encontradas com base nessa variável. Os anos de estudos (proxy para a 
variável capital humano) têm como fonte o IPEA. 

Como o n ú m e r o d e municipios em 1980 era m e n o r d o q u e nos 
demais anos (1991 e 2000), os municipios d e s m e m b r a d o s a partir dessa 
data foram somados aos d e origem para que a base d e d a d o s fosse con­
sistente através d o t empo . As variáveis que já es tavam em média , como 
ano de escola, foram encon t radas a partir de u m a média p o n d e r a d a do 
municipio de origem c o m os q u e foram desmembrados . Desse modo , a 
base de dados é compos ta pelos municipios existentes e m 1980. Dentre 
estes, quatro foram excluídos da amostra por apresentarem variações ou 
níveis anormais da variável PIB por t rabalhador ou c o n s u m o d e energia 
por t rabalhador: Arapoti, Araucária, Jaguariaíva e Piên. 

5 Resultados 

5.1 Estado Estacionário e Convergência 
Os resultados das regressões estão apresentados na Tabela 1. Nas 

três primeiras colunas, é feita a suposição de q u e os municípios estão 
no estado estacionário, ou seja, os modelos utilizados na análise de re­
gressão são dados pelas equações (5), (10) e (11). Desse m o d o , testamos 
a a d e q u a ç ã o dos mé todos de Mínimos Quadrados Ordinários (MQO 
- Pool Regression), Efeitos Fixos (EF) e Efeitos Aleatórios (EA) aos dados, 
respectivamente. Nas demais , assumimos que os municípios estão em 
u m processo d e convergência . Na quar ta coluna, tes tamos a hipótese 
de que os municípios se encon t r am em u m processo d e convergência 
absoluta e nas subseqüentes , analisamos os casos d e convergência 
condicional dados pelos mode los representados nas e q u a ç õ e s (9), (12) 
e (13), respect ivamente . Todas as variáveis estão e m In, assim os coefi­
cientes representam elasticidades. 

A variável h representa os anos de estudo da popu lação d e cada 
município, e n q u a n t o q u e k representa o consumo n ã o residencial de 
energia em MWh por trabalhador. A variável yĵ g^ é o nível d o PIB por 
t rabalhador e m 1980 e c é a constante . Testes pa ra heterocedas t ic idade 
(Breusch-Pagan) foram realizados para o m é t o d o M Q O e n ã o foram 
encontrados evidências desse problema, enquan to q u e n ã o analisamos 
problemas de autocorre lação pela p e q u e n a quant idade d e períodos e m 
relação aos dados d e cor te (2 per íodos e 286 municípios). Também n ã o 

" o aumento do consumo de energia de Arapoti, Jaguariaíva e Piên, no período de análise, foi 
de 8.185%, 16 552% e 6.249%, respectivamente. Por ser um município industrial na região 
metropolitana de Curitiba, o PIB por trabalhador de Araucária é extremamente elevado, sendo 
que ele variou entre R$ 114.465,00 a R$ 53.118,00. 



foram constatados problemas quan to a multicolinearidade, d a d o q u e o 
fator de inflação da variância foi inferior a 2 em todos os casos/^ 

Considerando q u e os municipios se encon t r am n o estado esta­
cionário, p o d e m o s ver na Tabela 1, primeira regressão, q u e ambos os 
tipos de capital são importantes para explicar a diferença n o nivel da 
renda por trabalhador. Eles explicam cerca d e 45% da diferença de 
renda entre os municipios paranaenses . Os sinais são os esperados e os 
coeficientes significativos ao nivel d e 1%. A magni tude d o coeficiente 
d o capital h u m a n o implica q u e o a u m e n t o de 1% nessa variável leva a 
u m incremento de 0,212% n o nivel do PIB por trabalhador. No per íodo, 
a média dos anos de escola é d e 4,12 anos, por tan to u m ano a mais de 
escola representa urna e levação d e 24,28% na quan t idade d e capital 
humano . Considerando a elasticidade de 0,212% da renda em relação ao 
capital h u m a n o , u m ano a mais de escola traz, em média, u m aumen to 
de 5,15% n o nível de renda por trabalhador. O teste d e Breusch-Pagan 
para heterocedast ic idade (BP) n ã o rejeita a hipótese de q u e os erros 
são homocedás t icos (p-valor = 0,4332). 

Para evitar problemas d e corre lação entre os erros da regressão e 
as variáveis explicativas, o q u e levaria a es t imação tendenciosa dos co­
eficientes da regressão, passemos à análise das regressões pelo m é t o d o 
de dados d e painel. Na segunda coluna t emos os resultados por efeitos 
fixos. As duas variáveis cont inuam com os sinais esperados e elas são 
significativas ao nível de 1%, mas ocorre u m a e levação do coeficiente 
do capital h u m a n o e r edução d o capital físico. Pelo teste F, vemos que 
as variáveis dummy são, conjuntamente , significativas ao nível de 1%. 
N o entanto , pelo teste d e H a u s m a n n ã o se rejeita a hipótese de q u e o 
modelo eficiente é o de efeitos aleatórios, como podemos ver na terceira 
coluna o n d e o % calculado n ã o é significativo ao nível de 5%. 

As alterações em relação ao m é t o d o MQO são semelhantes quando 
empregamos o m é t o d o de efeitos aleatórios, mas menos acen tuados . 
De qualquer forma, ocorre u m a e levação d o efeito d o capital h u m a n o 
sobre o nível d o PIB por trabalhador. Nesse modelo , u m a u m e n t o d e 
1% na quan t idade d e capital h u m a n o resultaria em u m incremento d e 
5,49% sobre o nível do PIB por trabalhador. No caso de efeitos fixos o 
impacto sobre a renda seria d e 7,16%. De u m m o d o geral, n ã o há mu­
danças consideráveis na magni tude dos coeficientes com a m u d a n ç a 
d o m é t o d o de est imação, sendo u m a indicação de confiabilidade em 
suas est imações. 

" o Fator de Inflação da Variância (FIV) mensura o quanto a variância dos estimadores se eleva 
devido ao problema de multicolinearidade. Como em qualquer uma das ciências sociais, o 
pesquisador na área econômica não pode escolher os dados com que trabalha e, por isso, a 
multicolinearidade acaba sendo a regra e não a exceção. Desse modo, o problema da multi­
colinearidade acaba sendo o grau e não sua presença. Como uma regra prática, se diz que o 
problema é considerado grave quando o FIV é maior do que 10. 



Comparando com estudos realizados para os estados brasileiros, a 
var iação na quan t idade d e capital h u m a n o sobre o nível d e r enda po r 
t rabalhador possui uma importância m e n o r nos municípios do Paraná. 
Lau et. al. encon t ram q u e u m a e levação de 1 ano d e escolar idade leva 
a u m crescimento d e 20% n o nível d e r enda po r trabalhador, e n q u a n t o 
que Andrade (1997) estima u m a elevação próxima dos 30%. De qualquer 
forma, u m a e levação d o PIB por t rabalhador entre 5% e 7% por u m a n o 
a mais d e escola não deixa d e ser u m efeito considerável. 
Tabela 1 - Resultados das regressões pelos métodos MQO, EF e EA 

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7) 

MQO EF EA MQO MQO EF EA 
H 0,212 

(3 0 B ) " 
0,295 
( 3 . 3 1 ) " 

0,226 
( 3 . 4 5 ) " 

0,143 
(2 .17)-

0,295 
( 3 . 3 1 ) " 

0,200 
( 3 , 1 4 ) " 

K 0,410 
(15 8 7 ) " 

0,324 
(6 2 8 ) -

0,395 
( 1 4 , 1 2 ) " 

0,320 
( 1 1 . 9 5 ) " 

0,324 
( 6 . 2 8 ) " 

0,321 
( 1 1 , 2 1 ) " 

Y 
1980 

-0,424 
(12 0 3 ) " 

-0,709 
(19 7 9 ) " 

omitido" -0,722 
(17,92) 

0 8,513 
(85 7 2 ) - -

8,383 
( 6 4 . 0 5 ) " 

8,492 
(89 1 9 ) " 

3,768 
( 1 2 . 3 6 ) " 

6,081 
(19 3 9 ) " 

-0,244 
(1,66) 

6,116 
( 1 7 , 1 3 ) " 

N 572 572 572 572 572 572 

0,44 0,20 0,42 

R=- 0,44 0,44 0,45 0,20 0,42 0,42 0,42 

2,70 7,39* 

F 2,56" 2 ,19" 

BP 0,61 1,57 1,92 

Notas: testes t estão entie parênteses * Significativo ao nível de 5%; ** significativo ao nível d e 
1%. A variável dependente é renda por trabalhador nas três primeiras regressões e variação da 
renda por ti'abalhador nas quatro subseqüentes, h é anos de escola, k é o consumo de energia 
industrial por trabalhador, y „ 8 o é o nível de renda por trabalhador e m 1980, c é a constante, 
n é o t amanho da amostra, é o ajustado, c^ é o teste d e Haustnan para comparar as 
regressões por efeitos fixos e aleatorios, F testa a hipótese de que todas as variáveis dummies 
são iguais a zero e BP é o teste d e Breusch-Pagan para heterocedasticidade. 

Na quarta regressão, p o d e m o s ver a existência de u m a re lação 
negativa entre a variável explicada, que é a diferença dos Ins d o PIB 
por t rabalhador d o per íodo t e m relação ao per íodo inicial, s endo esta 
u m a aproximação para a taxa d e crescimento d o PIB por trabalhador, 
e a ijnica variável explicativa (nível d o PIB por t rabalhador n o perío­
d o inicial - 1980). Esses resultados most ram q u e ent re 1980 e 2000 os 

" o Programa Estatístico Stata omite uma ou mais variáveis quando fiá algum problema desta(s) 
com as demais no processo de estimação. Nesse caso, a possibilidade é de uma multicolinearidade 
perfeita entre as dummies para cada unidade de análise e a variável em questão. 



municípios paranaenses apresentaram convergência no nível d o PIB 
por trabalhador, i ndependen temen te d e qualquer diferença existente 
entre eles. Esses resultados são semelhantes aos d e outros estudos q u e 
utilizam o estados brasileiros c o m o un idade de análise, como Ferreira 
(1996) e Azzoni (2001). A magni tude d o coeficiente implica q u e pa ra 
cada 1% a mais no nível do PIB por t rabalhador e m 1980, o município 
obteve, e m média, u m a redução d e 0,424% na taxa de crescimento. O 
nível d e renda inicial explica 20% na var iação da taxa de crescimento 
dos municípios do Paraná, n o per íodo. Pelo teste Breusch-Pagan n ã o 
rejeitamos a hipótese nula de homocedas t ic idade (p-valor = 0,2101). 

Com a inclusão de algumas variáveis d e controle, a velocidade 
de convergência aumenta , como seria d e se esperar. Isso se deve pelo 
seguinte motivo: q u a n d o não controlamos o crescimento da renda por 
n e n h u m a variável além da renda d o per íodo anterior, supomos q u e 
existe convergência absoluta e q u e todos os municípios possuem o 
m e s m o es tado estacionário. Q u a n d o permit imos que algumas variáveis 
exógenas possam divergir, c o m o os níveis d e capital h u m a n o e físico, 
por exemplo, o estado estacionário d e cada un idade de análise p o d e 
diferir, o que aumenta a velocidade de convergência. Assim, q u a n d o 
permit imos maiores diferenças entre os municípios, a velocidade d e 
convergência se eleva. 

Na quinta regressão, o coeficiente d o PIB por t rabalhador n o perí­
o d o inicial passa de -0,424 para -0,709. Portanto, q u a n d o consideramos 
q u e o mon tan te dos capitais físico e h u m a n o são diferentes para cada 
município, estes convergem mais rap idamente para o estado estacioná­
rio. O coeficiente do capital físico é positivo e significativo ao nível de 1%, 
enquan to q u e o do capital h u m a n o é positivo, embora seja significativo 
apenas ao nível de 5%. A sua magni tude implica que, em média, u m ano 
adicional de estudo, na média, aumentar ia a taxa de crescimento anual 
em 0,0317%.'^ As três variáveis explicam cerca de 42% da variação d o PIB 
por trabalhador, no per íodo de análise. Novamente , não encon t ramos 
evidências d e heterocedast ic idade (p-valor = 0,1659). 

Nas regressões de dados de painel ocorre u m a e levação do efeito 
d o capital h u m a n o sobre o PIB por trabalhador, com o seu coeficiente 
" Isto acontece porque os municípios que são mais pobres geralmente possuem estados estacio­

nários em níveis mais baixos, então eles não precisam ter taxas de crescimento superiores a dos 
municípios mais ricos para estarem em um processo de convergência condicional. 

" Em que: 0,143x24,28% = 3,46%*0,00916 = 0,0317%. Se a cada 1% no montante de capital 
humano ocorre uma elevação da taxa de crescimento do PIB por trabalhador em 0,143%, uma 
elevação em 24,28% (1 ano) no montante de capital humano levaria a uma elevação da taxa 
de crescimento do PIB por trabalhador em 3,46%, considerando que a elasticidade não sofra 
grandes variações com o aumento da quantidade de capital humano. Como a taxa média de 
crescimento do período foi de 0,916% ao ano, com a elevação de um ano de escola, teríamos 
um crescimento adicional de 0,0317% do PIB por trabalhador, em cada ano. 



se to rnando significativo ao nivel de 1%. O coeficiente d o capital huma­
no p e r m a n e c e relat ivamente estável e ocor re a lgum prob lema com 
a variável PIB por t rabalhador n o inicio do pe r íodo na regressão por 
efeitos fixos. É provável q u e exista uma corre lação quase perfeita entre 
ela e as variáveis dummy, pre judicando os resultados da regressão. O 
teste F indica q u e as variáveis dummy são estatisticamente diferentes de 
zero, q u a n d o consideradas conjuntamente Ao nível d e 5%, o teste d e 
Hausman indica q u e o m é t o d o de efeitos fixos é mais eficiente do que 
o de efeitos aleatórios. No entanto, por estarmos c o m p a r a n d o modelos 
diferentes, pois a regressão de efeitos fixos não possui a renda no período 
inicial, o teste já n ã o t em a mesma interpretação. 

Os resultados da regressão por efeitos aleatórios indicam que u m 
aumen to d e 1 a n o de escola elevaria a taxa anual d e crescimento em 
0,045%, na média . Apesar d o efeito sobre o crescimento ser pequeno , 
ele é estatist icamente diferente d e zero. O R é o m e s m o e m relação às 
estimativas utilizando o m é t o d o MQO. 

Um caminho relevante e m futuros estudos seria analisar se o papel 
do capital h u m a n o sobre o crescimento do PIB po r t rabalhador é im­
portante através de canais indiretos via e levação da tecnologia. 

6 Conclusões 
A principal conclusão d o presente estudo é d e que o capital humano 

é uma variável impor tante na explicação do diferencial n o nível (estado 
estacionário) e na taxa (processo de convergência) d e crescimento do 
PIB por t rabalhador nos municípios paranaenses . Os resultados indicam 
que o melhor m o d e l o economét r ico a ser utilizado é o d e dados de 
painel (teste F) e, pelo teste de Hausman, o m é t o d o de efeitos aleatórios 
parece ser o mais indicado n o estado estacionário, e n q u a n t o que para 
o caso de convergência , o m é t o d o de efeitos fixos pa rece ser o mais 
adequado . N o en tan to , n ã o h á variações relevantes nos resultados com 
a utilização de cada u m dos diferentes métodos econométr icos e todas as 
regressões co r roboram a teoria d o capital h u m a n o , a lém de estarem de 
acordo com resultados d e outros estudos, c o m o os d e Kiiieger (1968), 
Easterlin (1981), Barro (1991), Mankiw, Romer e Weil (1992) e Barro e 
Lee (2001). 

A importância p rádca é que, d a d o o e levado grau d e desigualdade 
no nível d o PIB per capita nos municípios paranaenses , esta p o d e ser 
uma variável relevante na implantação de políticas públicas que visam 
melhorar a distribuição e aumenta r a taxa de crescimento da renda dos 
municípios d o es tado. Dada a escassez de recursos e a necessidade de 
redução das desigualdades e m termos de renda, seria aconselhável que 



o governo orientasse suas políticas públicas n o sentido de melhorar a 
educação do g m p o d e municípios q u e apresenta a m e n o r relação renda 
por trabalhador, p o d e n d o resultar e m u m a e levação da velocidade de 
convergência. 

Cabe lembrar que efeitos negativos d e investimentos em setores de 
acumulação d e capital h u m a n o sobre a produt ividade p o d e m ocorrer, 
como exposto por Dias e Dias (2005), mas n ã o d e v e m desestimular 
tais investimentos, por serem efeitos d e curto prazo. Além disso, o pre­
sente es tudo apresenta evidências d e q u e o capital h u m a n o é, de fato, 
importante na explicação d o nível e taxa d e crescimento do PIB por 
trabalhador, a lém de outros estudos aplicados pa ra o caso brasileiro 
apresentarem resultados semelhantes, c o m o Azzoni etal. (1999), Ferreira 
(2000), Andrade (1997), Lau et al. (1993) e Pessoa (2006). 

Embora o efeito do capital h u m a n o sobre o nível do PIB por tra­
ba lhador n ã o seja tão expressivo c o m o e m alguns estudos para o caso 
brasileiro, c o m o os encont rados por A n d r a d e (1997) e Lau et al. (1993), 
o coeficiente se mostrou significativo e m todos os casos, ao nível de 1%. 
Além disso, u m a e levação média d e 5% a 7% n o nível d e r enda por u m 
a n o a mais d e es tudo é relevante, ainda mais se consideramos q u e existe 
u m grande potencial de melhora n o nível educacional d o estado, visto a 
reduzida quan t idade média de anos d e estudos da popu lação d o Para­
ná. O efeito dessa variável sobre o crescimento d o PIB por t rabalhador 
não é considerável e m magnitude, mas é estatisticamente diferente de 
zero ao nível de 5%, q u a n d o se utiliza o m é t o d o MQO e ao nível de 1%, 
fazendo uso d e Dados de Painel. No entanto , resta fazer u m a análise d o 
papel indireto d o capital h u m a n o sobre a taxa d e crescimento d o PIB 
por trabalhador, ou seja, sobre o crescimento da tecnologia. 

Outro resultado importante é q u e os municípios d o Paraná apre­
sentaram convergência absoluta n o per íodo 1980-2000. Estudos para 
os estados brasileiros apresentaram resultados semelhantes , c o m o os 
d e Ferreira (1996, 2000) e Azzoni et al. (1999). Portanto, os municípios 
com maior nível de PIB por trabalhador, e m 1980, foram os que apre­
sentaram menores taxas de crescimento e aqueles com m e n o r nível 
de PIB por t rabalhador mostraram, na média, as maiores taxas. Esse é 
u m dos fatores q u e ajudou a melhorar a distribuição de renda entre os 
municípios d o es tado. 
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